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RESUMO: Este estudo tem como objetivo analisar, de forma crítico-reflexiva, os processos que se mostram 
implicados na formação do professor, tendo em vista a materialização de práticas educativas inclusiva-
anticapacitistas no contexto da EPT. Para essa finalidade, a metodologia empregada subsidiou-se em uma 
abordagem qualitativa; recorrendo, para tanto, a pesquisa bibliográfica, por meio de estudos e produções de autores 
que tratam sobre a educação especial inclusiva e a formação de professores na EPT, sempre de modo a articular a 
discussão destas temáticas com o capacitismo. Como resultado da análise realizada, compreende-se a necessidade 
de instituir políticas públicas voltadas à formação docente, numa perspectiva anticapacitista na EPT, a fim de 
ressignificar a condição da deficiência, a partir de um enfoque despatologizante do indivíduo afetado pela lesão. 
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TEACHER EDUCATION IN PROFESSIONAL AND TECHNOLOGICAL EDUCATION: THE 
PERSPECTIVE OF ANTIABLEISM SPECIAL AND INCLUSIVE EDUCATION 

 
 
ABSTRACT: This study aims to analyze, in a critical-reflective way, the processes that are implicated in teacher 
education, with a view to the materialization of inclusive-antiableism educational practices in the context of EPT. 
For this purpose, the methodology used was based on a qualitative approach; to this end, resorting to 
bibliographical research, through studies and productions of authors who deal with inclusive special education and 
teacher education in EPT, always in order to articulate the discussion of these themes with ableism. As a result of 
the analysis carried out, it is understood the need to institute public policies aimed at teacher education, from an 
antiableism perspective in EPT, in order to give new meaning to the condition of disability, from a depathologizing 
approach to the individual affected by the injury. 
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Introdução 

As necessidades advindas da relação do ser humano com a natureza objetivou, ao longo da 

história, a materialização de novas maneiras de ensinar e aprender. No conjunto dessas transformações, 

outras demandas, motivadas pelos saberes da prática e pelo senso comum, mobilizaram os sujeitos 

docentes e discentes, por meio da curiosidade e da necessidade de participarem e atuarem na dinâmica 

de construção social. Neste sentido, os saberes docentes foram sendo ressignificados e, assim, novas 

práticas educativas passaram a vigorar no cenário educacional. Um exemplo disso são as instituições de 

educação profissional e tecnológica (EPT), cujas práticas, hodiernamente, conforme o documento da 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrada ao Ensino Médio (doravante Documento Base 

- EMI), devem ser subsidiadas pelo trabalho como princípio educativo (Brasil, 2007). 

Tendo em seu alicerce propositivo à educação em caráter integral – em articulação com o 

trabalho, a ciência, a tecnologia e a cultura (Brasil, 2007) – as práticas educativas desenvolvidas nos 

Institutos Federais podem contribuir para a construção de uma proposta política contra-hegemônica de 

educação, no sentido prioritário da emancipação humana. Neste sentido, a formação docente 

anticapacitista pode representar essa proposta, em contraposição a uma educação subserviente à 

reprodução e à manutenção do sistema de divisão e hierarquização de classes sociais, próprio do modo 

capitalista de produção (Harvey, 2006). 

O modo de produção capitalista tem como principal característica potencializar a desigualdade 

social a fim de garantir a manutenção da hegemonia da classe dominante, por meio da legitimação e 

reprodução da exploração das classes subalternas que, dentre estas, destacam-se as pessoas com 

deficiência. Estes sujeitos são vilipendiados mediante práticas sociais objetivadas por meio de discursos, 

símbolos, representações, comportamentos e atitudes preconceituosas e discriminatórias que, muitas 

vezes, retiram-lhes o direito do usufruto à própria vida, tanto no que diz respeito à biologicidade do 

corpo, quanto em relação a uma vida humana e diligente. Tais práticas, sendo manifestadas de modo 

consciente ou inconscientemente, voluntária ou involuntariamente, atendem nominalmente, hoje, pela 

denominação de capacitismo (Campbell, 2009; Vendramin, 2019). 

A primazia de uma discussão anticapacitista na EPT, justifica-se em razão da necessidade de se 

reconhecer a condição da diferença – que é inerente a todo e qualquer ser humano –, e se ratifica pelos 

direitos conquistados pelas pessoas com deficiência, em ocupar as mais diversas esferas de atuação social, 

desde postos de trabalhos, vagas em instituições de ensino escolar, bem como agenciar a sua própria vida 

social e afetiva. Por isso, a EPT também passa a se constituir enquanto locus desse debate, precisamente 

no âmbito da formação docente continuada, como forma de possibilitar a ampliação da democratização 

do acesso e da permanência desses sujeitos nos cursos técnicos ofertados por essa modalidade de ensino. 

No contexto da EPT, as pesquisas sobre a formação de professores para a inclusão educacional 

de pessoas com deficiência ainda apresentam pouca expressividade (Magalhães, Castaman e Vieira, 2020). 

É desse modo que Ferreira, Gesser, Böck e Leandro. (2023) enunciam ser primordial a necessidade de 
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novas investigações, a fim de respaldar práticas educativas anticapacitistas no campo da formação 

docente. Isto, faz-se essencial na tentativa de vislumbrar possibilidades de uma materialidade em que os 

processos de ensino, métodos e currículos na EPT sejam, de fato, acessíveis a toda variabilidade humana. 

Com base no exposto, este estudo buscou analisar, de forma crítico-reflexiva, os processos que 

se mostram implicados na formação do professor, tendo em vista a materialização de práticas educativas 

inclusiva-anticapacitistas no contexto da EPT. Para tanto, esse estudo caracteriza-se por uma abordagem 

qualitativa, pautada em pesquisas bibliográficas (Gil, 2002), realizada a partir de textos de livros e artigos 

científicos. Segundo Gil (2002), a vantagem em se utilizar a pesquisa do tipo bibliográfica refere-se ao 

fato de possibilitar ao pesquisador um conhecimento mais profundo e ampliado acerca dos 

conhecimentos científicos produzidos historicamente, tanto no passado quanto na atualidade, acerca de 

um dado conjunto de fenômenos. Desse modo, a análise e a discussão empreendidas neste estudo teórico 

orientaram-se com base nas seguintes temáticas: formação de professores (Cardoso, 2012; Freire, 1996; 

Júnior, 2012; Nóvoa, 2017; Saviani, 2009, 2013; Souza e Rodrigues, 2017; Tardif, 2014), e nos estudos da 

deficiência e do capacitismo (Campbell, 2008; Diniz, 2007; Ferreira, Gesser e Böck, 2022; Ivanovich e 

Gesser, 2020; Mello, 2016, 2019, 2020; Vigotski, 2009, 2010, entre outros). 

Logo, considerando os referenciais teóricos em questão, este artigo esboça em linhas gerais alguns 

aspectos da formação continuada de professores e suas particularidades, tendo como escopo uma 

acepção anticapacitista do trabalho docente na EPT. Considerou-se a análise sobre a temática em pauta, 

a partir de três seções: a) A pessoa com deficiência e a formação docente na EPT; b) Formação docente 

anticapacitista: considerações para a EPT; e c) Fundamentos para a prática docente anticapacitista na 

EPT. 

 

A Pessoa com Deficiência e a Formação Docente na Educação Profissional e Tecnológica 

 

A educação profissional, conforme Souza e Rodrigues (2017), apresenta uma história de mais de 

um século de exclusão da pessoa com deficiência. No início do século XX, devido a uma preocupação 

higienista dos governos da época, não era permitida a matrícula de pessoas com deficiências físicas na 

Escola Normal de Artes e Ofício Venceslau Brás, criada por meio do Decreto nº 1880, de 11 de agosto 

de 1917, no Rio de Janeiro, como apontam os mesmos autores. O objetivo dessa instituição era formar 

professores que fossem capazes de qualificar trabalhadores estritamente técnicos – unilaterais – 

subordinados à lógica produtiva do regime capitalista. 

Ainda de acordo com os autores supracitados, a finalidade ao qual se destinava a escola Venceslau 

Brás torna evidente o seu caráter segregacionista, que decorre de uma concepção utilitarista do 

trabalhador. Nesse contexto, já é possível observar a dicotomização dos tipos humanos em capazes e 

funcionais ou incapazes e inúteis; o que já é suficiente para podermos constatar a discriminação e o 

preconceito em relação à pessoa com deficiência. Isto é, o capacitismo e sua constituição estrutural 
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(Campbell, 2009; Mello, 2016) implicada no trajeto da educação profissional desde os seus primórdios 

em território brasileiro. Como evidência, conforme Souza e Rodrigues (2017), podemos citar o fato de 

que os professores da educação profissional foram preparados, historicamente, para a reprodução de um 

modelo de educação dualizada em classes sociais. 

O capacitismo pode ser definido enquanto um sistema de opressão depreciativo do corpo com 

deficiência, em razão do afastamento deste corpo do padrão social normativo que julga o humano 

inerente apenas a um tipo corpóreo, cuja capacidade física e intelectual esteja incluída nos parâmetros da 

normalidade (Campbell, 2008, 2009). As relações capacitistas existem somente mediante a visibilidade do 

binarismo entre o normal e o patológico. Ou seja, o sujeito normado encontra-se na dependência do 

outro eu, deficiente. Assim, o corpo desordenado, incivil, abjeto e deficiente faz-se necessário ao 

restabelecimento da verdade que identifica corpos, de preferência, justificados pelas faculdades da 

autonomia, da beleza e da certeza normativa, sustentadas pelo ideário da branquitude e da hetero-cis-

normatividade – hierarquias de opressão originárias do capitalismo neoliberal moderno – que constituem 

o layout da corponormatividade (Gesser, Block e Mello, 2020). 

A ênfase à palavra corpo, de acordo com a acepção teórico-epistemológica adotada neste texto – 

que busca fundamentação no materialismo histórico-dialético –, diz respeito à síntese dos aspectos 

biológicos, históricos, políticos, sociais e culturais que produzem as características particulares, no âmbito 

das estruturas psicofísicas, de todos os indivíduos (Furtado, 2015; Furtado et. al., 2022; Pessoa, 2019). 

Assim, o corpo deficiente, também entendido enquanto síntese desses aspectos, passa a se constituir como 

centro de visualidade e interesse das práticas capacitistas; justamente por se caracterizar como elemento 

central da corponormatividade, cuja materialidade expressa-se na latente imposição de submissão deste 

corpo às normas, à disciplina e à regulação pelo modo socioeconômico de produção capitalista 

(Campbell, 2008; Pessoa, 2019). 

Além do ideário corpo normativo da sociedade capitalista, anteriormente mencionado, as outras 

questões sociopolíticas envolvidas – a exemplo da forte influência de governos militares da época (Souza 

e Rodrigues, 2017) – também trouxeram sérias consequências para o processo de formação de 

professores. Isto, por sua vez, acentuou a característica da dicotomia entre classes sociais, sempre 

presente desde as primeiras ações governamentais, por volta do início do século XX, destinadas à 

formação profissional de professores.  

Segundo Souza e Rodrigues (2017), os cursos para esses profissionais eram emergenciais e, 

portanto, aligeirados, visando prioritariamente o atendimento e à manutenção dos interesses do mercado 

de trabalho. A ênfase desses cursos consistia no domínio dos conhecimentos técnico-específicos da 

disciplina ou área de atuação profissional, em detrimento das questões didático-pedagógicas, consideradas 

por Saviani (2009) essenciais à orientação do processo ensino-aprendizagem, ou seja, a ação de ensinar 

que, aliás é o cerne da prática docente. 

Essa caracterização sociopolítica da formação de professores foi, e ainda é, fortemente 
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influenciada pela constituição ontológica da sociedade capitalista que, de acordo com Mello (2019), 

funda-se em uma matriz estrutural capacitista. A consequência mais imediata a qual se pode apontar, 

refere-se à dualidade estrutural bastante acentuada, atualmente; em consequência de uma realidade social 

contraditória que favorece, simultaneamente, a materialização de noções polares: a ampliação da 

participação da pessoa com deficiência em várias instâncias sociais – entre elas a educação –, como 

também o óbice que restringe ou impede o acesso e o exercício dos seus direitos fundamentais. Sem 

desconsiderar a relevância da implicação dos demais fenômenos e relações constituintes da dualidade 

estrutural operante na realidade social capacitista, pondera-se, nesta discussão, a referência da 

corponormatividade, que, com base na lógica socioeconômica vigente, separa os corpos úteis dos inúteis.  

Campbell (2008) afirma que a corponormatividade encontra amparo no sistema capitalista, o qual 

classifica as pessoas, segundo critérios estéticos e de funcionalidade, em corpos servíveis à acumulação 

de riqueza e em corpos improdutivos, por se desviarem do padrão social normativo. Neste último caso, 

tem-se as pessoas com deficiência, cujos corpos ininteligíveis ocupam a posição de maior destaque da 

estrutura capacitista (Campbell, 2009; Mello, 2020). Por isso, arriscamo-nos a dizer que as pessoas com 

deficiência são constituídas, ontologicamente, mediante reiterados processos de exclusão social, que se 

atualizam na medida das contradições capitalistas. 

Desse modo, a baliza imposta pelo sistema capitalista ao trabalhador – que assinala uma trajetória 

histórica de ensino escolar massificado e segmentado – acaba operando de modo exponencial à pessoa 

com deficiência, uma vez que esta, ao longo da história, não pôde, tampouco, devido à 

corponormatividade, sujeitar-se à condição alienante e desumana de mercantilização do único bem que 

dispõe o trabalhador na sociedade capitalista: a sua força de trabalho.  

Esses condicionantes sociais constituíram uma história de espoliação de anos de direitos à pessoa 

com deficiência, impedindo ou prejudicando, até os dias atuais, a participação ativa desses sujeitos na 

sociedade. Assim, o capacitismo foi se estruturando, sociopolítica e historicamente, mediante ideias, 

concepções, teorias, crenças, valores, discursos e atitudes (Campbell, 2008), as quais foram objetivadas 

mediante barreiras sociais diversas que expressam, entre tantas violências naturalizadas, a recusa quanto 

ao reconhecimento e à alteridade constitutiva do ser humano, nas mais diversas esferas de atuação social. 

O resultado disso é a desumanização, mediante o isolamento social, que mantém as pessoas com 

deficiência à margem dos processos civilizatórios (Ivanovich e Gesser, 2020). 

Todas as questões até aqui mencionadas, acentuam os desafios da Educação Profissional e 

Tecnológica (EPT) para as pessoas com deficiência, nos institutos federais. Nesse âmbito, outro 

importante desafio, também merecedor de ênfase, refere-se ao quadro docente constitutivo dessas 

instituições. Segundo Souza e Rodrigues (2017), o corpo docente que atua na EPT é constituído por 

profissionais licenciados, além de bacharéis e tecnólogos; o que indica a necessidade de uma formação 

específica para a EPT, haja vista a diversidade do coletivo de profissionais que atuam como docentes nos 

vários cursos integrantes das diferentes modalidades de ensino ofertadas pelos institutos federais.  
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Não obstante, mesmo para aqueles profissionais licenciados que, em tese, foram preparados para 

atuar no exercício do magistério, a EPT também representa um desafio. Isto porque, dificilmente os 

currículos dos cursos de licenciatura abordam questões que articulam as discussões relativas ao trabalho 

à EPT (Souza, 2022). Além disso, convém ressaltar o registro histórico da formação docente na EPT, 

caracterizado por programas frágeis e emergenciais que, dessa forma, não conseguiram articular, de 

maneira sistemática, proporcional e consistente, os conhecimentos da área técnica com os da área 

propedêutica. 

A respeito da formação de professores para a modalidade de ensino da educação especial, Saviani 

(2009) menciona que nas diretrizes curriculares nacionais para os cursos de pedagogia (Resolução 

CNE/CP1, de 2006) esta modalidade aparece como um apêndice de pouca importância, figurando como 

atividade complementar, de interesse opcional, apenas para efeito de conclusão dos estudos. Tal fato, é 

apenas mais um aspecto da estrutura social dual que aprofunda e atualiza a desigualdade educacional da 

pessoa com deficiência no ambiente institucional da escola, inclusive nos institutos federais. 

Uma vez consideradas todas as particularidades acima apresentadas no que concerne ao quadro 

docente da EPT, constata-se a necessidade de um processo de formação continuada pautada na ótica da 

omnilateralidade; isto é, que considere o ser humano em sua integralidade física, mental, cultural, política e 

científica-tecnológica (Mazzotti, 2001; Ciavatta, 2014). A partir desse princípio teórico-filosófico, os 

professores começarão, então, a compreender a perspectiva anticapacitista como também necessária à 

sua formação profissional. Assim, a esses docentes será facultada a possibilidade de construir juízos mais 

críticos, no viés contrário à deficientização (Campbell, 2009) das capacidades humanas, prefigurando os 

objetivos de suas práticas educativas no sentido do desenvolvimento das potencialidades de todos os 

estudantes (com e sem deficiência). 

O breve exame sociopolítico e histórico exposto até o momento, faz-se estritamente necessário 

à concepção dos elementos pressupostos a uma análise crítico-reflexiva à formação docente 

anticapacitista, a ser empreendida adiante. 

 

Formação Docente Anticapacitista: Considerações para a Educação Profissional e Tecnológica 

A promulgação da Lei nº 13.409, de 28 de dezembro de 2016 – que dispõe sobre a reserva de 

vagas para pessoas com deficiência nos cursos técnicos de nível médio e superior das instituições federais 

de ensino –, possibilitou que mais pessoas com deficiência tivessem acesso à EPT. Tal fato, de acordo 

com Magalhães, Castaman e Vieira (2020), representa novos desafios à formação de professores. 

Apesar da instituição de novas diretrizes para a EPT, a exemplo do compromisso com a formação 

humana integral e o trabalho como princípio educativo, estes profissionais herdaram as bases históricas 

de uma formação condicionada à manutenção e à reprodução de um ensino técnico descompromissado 

com uma formação omnilateral –, e agora veem-se diante da responsabilidade de trabalhar, também, com 

um grupo de indivíduos, historicamente negligenciado: o das pessoas com deficiência.  
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A ampliação do acesso das pessoas com deficiência à EPT, de fato, tem suscitado importantes e 

sérias discussões que precisam, urgentemente, serem levadas ao nível dos debates escolares para o 

planejamento educacional no sentido de (re)orientar a prática educativa realizada pelos professores no 

contexto da EPT. Ferreira, Gesser e Böck (2022) mencionam a necessidade de um trabalho pedagógico 

inclusivo, por meio de currículos flexíveis, que contemplem atividades e avaliações condizentes com as 

especificidades de todos os estudantes envolvidos no ato educativo, reconhecendo, desta maneira, as 

particularidades dos sujeitos aprendizes.  

Ferreira, Gesser, Böck e Leandro (2023) corroboram a ideia de que é preciso reconhecer e acolher 

a diferença humana, nos processos de organização e sistematização das atividades escolares, de modo a 

se construir um currículo acessível, capaz de possibilitar oportunidades de participação ativa da pessoa 

com deficiência para além das condições situacionais proporcionadas pelos momentos em sala de aula, 

também nos mais diversos espaços sociais da escola.  

A formação docente, desse modo, precisa estar alicerçada na compreensão da deficiência 

enquanto construção social, ou seja, como processualidade que reconhece o seu caráter complexo e 

multidimensional, cuja visão não pode se perder dos fenômenos políticos, sociais e culturais, que 

constituíram e ainda constituem historicamente a condição da deficiência. Isso nos fornece pressupostos 

relevantes sobre a importância de o professor apreender a deficiência em articulação com as demais 

interseccionalidades de raça, gênero e classe (Moreira, et al., 2022), as quais atualizam e potencializam 

modos de opressão capacitista. 

Por isso, a formação de professores para a educação especial-inclusiva, na perspectiva 

anticapacitista, precisa ser pensada com base em objetivos e habilidades específicas, tendo em vista uma 

estrutura organizacional alusiva às singularidades e particularidades da pessoa com deficiência no 

contexto da EPT. Essa estrutura deve consubstanciar os elementos necessários a apoiar uma formação 

docente colimada a combater a lógica capacitista. Para tanto, reitera-se a necessidade de rever práticas 

educativas tradicionais e conservadoras, no sentido do currículo e dos métodos de ensino desenvolvidos 

na EPT. Quanto a esse propósito, Pinto (2011) considera premente refletir e discutir as relações 

constituídas no âmbito da instituição escolar, a exemplo do trabalho docente e pedagógico, da 

organização dos tempos e espaços escolares, além de outros aspectos e relações condicionados e 

legitimados pela cultura escolar dominante. 

No contexto das demandas mencionadas pelo autor acima, percebe-se que a formação docente 

na EPT necessita de consistência teórico-prática, de modo a articular dialeticamente os conhecimentos 

técnicos e os didático-pedagógicos à processualidade histórica, política, econômica e social, conformativa 

da realidade capacitista (Magalhães, Castamann e Vieira, 2020). O constructo basilar desse processo 

formativo deve ser orientado pela práxis, tendo o estudante como a principal referência para uma prática 

educativa inclusiva-anticapacitista.  

Dessa maneira, o professor da EPT terá possibilidades de superar a deficiência enquanto 
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perspectiva do déficit, da falta e da patologização do corpo afetado pela lesão, tomados em referência ao 

modelo normocêntrico de beleza, capacidade e funcionalidade, determinados socialmente (Campbell, 

2008). Nesses termos, superar a deficiência, significa desconstruí-la enquanto atributo de origem 

exclusivamente biomédica, logo de competência irrevogável de profissionais do campo da saúde (Guerra, 

2021). Isto implica administrar a deficiência como um conceito social e político, que desemboca como 

expressão da desigualdade social, de forma a visibilizar a categoria da deficiência como um sistema de 

opressão social – imposto pelo sistema político, econômico e social capitalista (Diniz, 2007; Guerra, 

2021).  

Destarte, compreender a deficiência, por meio de um redirecionar do olhar docente, que se afaste 

da visão do inesperado, do acidental, possibilita o reconhecimento da diferença, não somente quanto ao 

estudante com deficiência, mas em relação a todos. Isto permite que as demandas das pessoas com 

deficiência sejam reconhecidas como uma necessidade de justiça social. É assim que a perspectiva 

anticapacitista pode se equalizar com o objetivo perseguido pela EPT: a formação humana centrada no 

ideal da omnilateralidade, mediante a superação das exigências de cunho meramente mercadológico (Brasil, 

2007). 

Uma formação integral capaz de contemplar todos os aspectos constitutivos das diferentes 

dimensões da vida humana – trabalho, ciência, tecnologia e cultura (Frigotto, 2007) – somente será 

possível mediante um projeto de educação pautada numa formação que objetive a omnilateralidade. Para 

tanto, a formação docente também necessita partir desse viés formativo. Isto é, os docentes precisam se 

apropriar dos conhecimentos estruturantes da sociedade e do mundo em geral, ou seja, da cultura 

elaborada pelas gerações precedentes, das experiências contingenciais e dos conhecimentos dos sujeitos 

singulares, particulares e dos outros agentes envolvidos no ato educativo. 

Partindo desse fundamento, reafirma-se a necessidade de se trabalhar por uma formação docente 

em que o estudante com deficiência seja reconhecido como um sujeito ativo, social e histórico, isto é, 

também como um protagonista na prática educativa realizada pelo professor. Logo, expressa-se como 

imprescindível o respeito do docente quanto aos conhecimentos prévios, trazidos pelos discentes, a fim 

de que se compreenda a participação destes na história que originou o contexto sócio-histórico, político 

e cultural no qual se acham inseridos, hoje, tanto o professor quanto os seus estudantes (Freire, 1996; 

Vigotski, 2010).  

O respeito aos conhecimentos prévios trazidos pelos estudantes, do seu cotidiano familiar e da 

sua vida na comunidade onde reside, demanda considerar as singularidades e particularidades dos sujeitos 

discentes, operadas em razão de uma processualidade sócio-histórica, política e cultural com os 

fenômenos constitutivos do contexto macrossocial capitalista. Todas essas relações condicionam o 

pensar, o sentir e o agir docente, constituindo o seu foro pessoal e profissional, nas mais diversas situações 

de sua vida, inclusive no seu desempenho profissional na escola. Nesse sentido, a ênfase ao meio social 

constitutivo do indivíduo, como o ponto de partida da prática educativa docente é primordial. A realidade 
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do estudante deve ser a motivação precípua dos processos formativos voltados à prática docente; na 

direção do inteligir, de conhecer o meio social local, regional e nacional, para assim desafiar o estudante, 

condicionando-o ao pensar crítico, por meio da reflexão e da dialogicidade (Freire, 1996). 

Dessa forma, o professor precisa captar a experiência da deficiência para além do imediato, isto 

é, em suas nuances, no não dito, no não observável. Ele deve conhecer a realidade do estudante com 

deficiência e as suas particularidades; para assim, operar no caminho da desnaturalização da deficiência, 

passando a olhá-la enquanto prática social de uma sociedade que legitimou a desumanização da pessoa 

com deficiência. Somente, desse modo, será possível a materialização e a efetivação de um trabalho 

docente consciente da necessidade de desincrustar o ambiente institucional da escola de práticas 

capacitistas.  

A formação continuada docente ancorada na realidade do estudante, possibilita um pensar crítico-

reflexivo, propiciando que o docente se torne um pesquisador da realidade social, ao qual ele e os 

estudantes estão envolvidos. Conhecer a deficiência nos seus fundamentos históricos e ontológicos é 

estritamente necessário para que o docente compreenda a pessoa com deficiência para além de um corpo 

frágil e defeituoso. Com isso, o professor terá subsídios a fim de repensar a deficiência, ressignificando-a, na 

direção de uma mudança qualitativa, rejeitando, conforme enuncia Freire (1996), quaisquer formas de 

preconceitos e discriminações. 

O trabalho docente é dinâmico. Portanto, a formação docente também deve ser encarada em sua 

complexidade e dinamicidade, pois os saberes que a constitui são plurais (Tardif, 2014). Por isso, deve 

ser contextualizada e planejada conforme as particularidades do entorno social ao qual se encontram 

envolvidos os estudantes. Conforme Freire (1996), isso exige do docente a aceitação do novo, e o novo 

impõe riscos. A assunção de riscos por parte do docente exige a adoção de uma postura crítica, de uma 

atitude frente aos conflitos que são tão inerentes a uma sociedade constituída pela desigualdade social. 

Assim, tal postura docente, preconizada por Freire, também se faz necessária para superar os desafios 

impostos pelo sistema da corponormatividade, que concebe os indivíduos com base no parâmetro 

binarista utilidade/incapacidade, regulando os corpos dos sujeitos na sociedade capitalista. 

Sendo assim, compreende-se que o ato de ensinar impõe riscos ao docente, durante o seu 

processo formativo, que continua a ocorrer, no âmbito da instituição escolar, com o exercício da profissão 

docente. Como um desses riscos, Freire (1996) cita a falta de humildade, que conduz o docente a dotar de 

absoluta suas convicções, sem considerar outras formas de pensar, valorar, ser e existir, julgadas por nós, 

como estranhas ou diferentes da nossa cultura. Precisamente, é essa ausência do cultivo à humildade que 

leva certos docentes a um status intelectual e comportamental de superioridade em relação aos seus 

estudantes: aos ditos inferiores. Neste contexto relacional, quais seriam as expectativas no que dizem 

respeito aos estudantes com deficiência? Certamente, não seriam melhores, consideradas na sua relação 

com os estudantes sem deficiência. 

Na estrutura societária capitalista, a díade superioridade e inferioridade, expressamente 
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antagônica, materializa-se socialmente por meio do domínio de uma pessoa sobre a outra, de uma classe 

social sobre a outra, ou ainda de uma cultura em prejuízo de outra. Nessa relação dialética, os sujeitos 

estabelecidos num patamar superior conseguem acessar e usufruir de determinados benefícios, serviços e 

privilégios; em contrapartida, aos inferiores são incutidas ideias de responsabilização e culpabilização por 

seus fracassos pessoais. Tal relação, marcada pela dicotomia entre dois grupos diametralmente constituídos, 

tem como pressuposto a homogeneização dos seres humanos – imposição instituída pela 

corponormatividade. 

A corponormatividade nos condiciona justamente à experiência do estranhamento que leva os 

indivíduos normados à rejeição daquilo que é tido como diferente – no caso dessa discussão, referimo-

nos aos corpos das pessoas com deficiência. Dessa forma, como o docente também é formado na 

perspectiva da corponormatividade (Campbell, 2008; Souza e Rodrigues, 2017), a objetivação do seu 

trabalho na escola, tende, cada vez mais, a se manter ou a se aproximar desse paradigma hegemônico, e 

assim, dos limites que resistem ao desrespeito e ao desprezo à leitura de mundo (Freire, 1996) construída 

pelos estudantes. Isso dificulta a experiência da construção do conhecimento por parte dos discentes e 

do próprio docente, na perspectiva de um inteligir crítico de superação da realidade capacitista, em 

detrimento do pensamento corponormativo, internalizado pelo senso comum, acerca da condição da 

deficiência. Sugere-se assim, como vital à integralidade do processo ensino-aprendizagem, que esses 

conhecimentos sejam construídos, não sobre os sujeitos aprendizes, mas com estes, em meio à infinidade 

dos processos interativos mediados por todos eles, no contexto escolar. 

Nessa ótica, salienta-se que, além dos conhecimentos específicos da área de atuação profissional 

docente, a sua formação deve estar centrada na apropriação dos conhecimentos sócio-históricos, políticos 

e culturais que constituíram o processo formativo do professor da educação profissional, desde os 

primórdios (início do século XX) até os dias atuais; assim como da constituição social da deficiência, em 

suas dimensões universais e particulares. Tais aspectos são indispensáveis à mediação das condições 

necessárias ao saber crítico e autônomo, capaz de orientar práticas anticapacitistas na EPT.  

A urgência em se conjugar todos os conhecimentos acima elencados na formação do docente 

atuante na EPT, faz-se necessária uma vez que o processo educativo se constitui em uma materialidade 

social historicamente determinada e concreta (Tonet, 2005). Materialidade esta, na qual os seres humanos 

se afirmam, por meio de sua atividade concreta – trabalho –, transformando assim a realidade objetiva e 

a si próprios. Tal processo, é o que Konder (1992), denomina de práxis. Em outras palavras: remete à 

condição fundante do ser humano, a sua processualidade, a certeza de sua incompletude, de sua constante 

transformação (Freire, 1996; Rego, 2014). Por sua vez, isso situa o professor em um ensinar-aprender 

crítico, implicado na participação do docente e do estudante numa experiência total, política e ideológica 

em que a seriedade e o rigor epistemológico e metodológico são elementos cruciais à orientação formativa 

do ser humano para além de seus condicionantes sociais.  

Assim, há de se pressupor a necessária demanda por um pensar, também crítico, acerca da 
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deficiência que, na definição apontada por Guerra (2021), refere-se a um modelo de construção social e 

política, em que o ideário neoliberal globalizante, na concepção capitalista de produção, age reprimindo 

os sujeitos destoantes da norma, selecionando e hierarquizando os corpos mediante os princípios da 

produtividade e da meritocracia. Dito de outra forma: a deficiência é conceituada tendo por base o 

parâmetro da normalidade, ou seja, a classe dominante define a condição de deficiência, prescrevendo 

aos sujeitos com impedimentos psicofísicos – leiam-se pessoas com deficiência – a experiência da 

subalternidade. 

Também, como parte essencial do processo de formação continuada docente, salienta-se a 

importância da escuta legítima como relevante à prática educativa (Freire, 1996), como aquela que abre 

espaço ao diálogo com o estudante, às suas expressões e gestos, às suas diferenças, sejam elas físicas ou 

comportamentais. Desse modo, o professor mostra-se aberto a conhecer os contornos sociais, políticos, 

emocionais e culturais dos estudantes. É por meio dessa escuta ativa e afetiva que o docente, 

dialeticamente – no decurso do seu processo formativo na escola, que também é profissional –, vai 

aprendendo a lidar com os estudantes, incluindo aqueles com deficiência. Pois, a afetividade, segundo o 

mesmo autor, mantém uma relação indissociável com a cognoscibilidade. 

Com vistas à afetividade, faz-se necessário salientar o que Júnior (2012) destaca acerca do sentido 

etimológico da palavra professor: magister como aquele que está sempre em formação, sempre vias de 

aprender. Porém, esse significado assumiu outra conotação, sendo interpretado de maneira equivocada, 

durante muito tempo, com a ideia de superioridade do professor em relação aos seus estudantes. Tal 

dualidade pode ser considerada uma evidência do capacitismo e de sua constituição estrutural, implicada 

na formação docente. Isto, por sua vez, trouxe consequências negativas ao processo de ensino-

aprendizagem. No caso dos estudantes com deficiência, infere-se que o fenômeno da atividade 

professoral superior, como aquela que detém o saber, relaciona-se intimamente à elevação exponencial 

das dificuldades nos processos de ensino-aprendizagem desses sujeitos, no contexto escolar; as quais 

também são mediadas pelas condições sócio-históricas, políticas e culturais de séculos de subalternização 

destes sujeitos na sociedade capitalista.  

A reconstrução das diretrizes para as relações escolares a partir do modelo social da deficiência 

apresenta-se indispensável à formação de uma racionalidade anticapacitista na EPT que compreenda a 

pessoa com deficiência enquanto condição de ser e estar no mundo. Nesse sentido, vislumbra-se uma 

nova cultura escolar como possibilidade para fins de superar a estigmatização da deficiência, resultado 

das comparações e constituições de corpos, de acordo com uma concepção naturalizante, pautada no 

binômio normalidade e desvio. Esta concepção binária, encontra sua base de sustentação no paradigma 

biomédico e em suas relações de patologização e medicalização das variações corporais e 

comportamentais, as quais incidem nas atividades realizadas pelas instituições escolares, contribuindo 

para a legitimação dos processos de exclusão, não somente de estudantes com deficiência, como também 

de todos os sujeitos que divergem do padrão psicofísico normado pela sociedade do capital (Ivanovich e 
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Gesser, 2020). 

Desta maneira, depreende-se que as condições acima apontadas são cruciais à ampliação das 

oportunidades de aprendizagem aos estudantes com deficiência, numa concepção anticapacitista. Isto, 

certamente, implica na direção de uma perspectiva consubstanciada no trabalho como princípio 

educativo, como ação capaz de potencializar o desenvolvimento humano. Este, por sua vez, será a 

referência pressuposta primordial à viabilização das condições materiais concretas necessárias à formação 

integral ou omnidimensional destes estudantes – no sentido marxista – conforme reiterado por Mazzotti 

(2001), de uma educação intelectual, ginástica ou tecnológica. 

Assim, compreende-se que a estrutura social que concebeu a deficiência como hoje a 

identificamos, no sentido biológico, sob o paradigma patologizante, constitui uma razão extremamente 

plausível por que se deve eleger a formação continuada de professores, na perspectiva das práticas 

educativas anticapacitistas, com a máxima primazia, tornando-a um dos eixos centrais de um projeto de 

desenvolvimento da educação especial-inclusiva na Educação Profissional e Tecnológica.  

 

Fundamentos para a Prática Docente Anticapacitista na Educação Profissional e Tecnológica 

A necessidade de um processo ensino-aprendizagem, pautado numa prática educativa 

desenvolvida pela interação e dialogicidade entre docentes e discentes, é fundamental enquanto ato 

pedagógico capaz de produzir, em cada estudante singular, a humanidade histórica, constituída 

coletivamente pela sociedade.  

Como se percebe a função da educação ultrapassa as fronteiras da produção e da disseminação 

do conhecimento. Segundo Tonet (2005), sua função abrange também à elaboração de concepções, 

valores, discursos, hábitos, atitudes e comportamentos, que constituem o arranjo cultural da sociedade, 

forjado também pela participação de cada docente atuante na esfera educacional. Tais ideias, costumes, 

atitudes e práticas quando mediadas pela deficiência, performam o fenômeno do capacitismo, já 

anteriormente explicitado (Campbell, 2008). Nesses termos, afirma-se, por conseguinte, o papel da 

educação como indispensável à transformação da realidade capacitista da EPT, no horizonte da 

efetivação de práticas educativas emancipadoras e, portanto, anticapacitistas; pois, de acordo com Gesser, 

Block e Mello (2020), a perspectiva anticapacitista é emancipatória em sua gênese. 

Assim, compreende-se que o trabalho docente, materializado em práticas educativas 

emancipadoras, logo anticapacitistas se dá, conforme enuncia Saviani (2013) e Tonet (2005) por meio da 

apropriação do que há de mais desenvolvido em termos do patrimônio acumulado sócio-historicamente 

ao longo da humanidade (Saviani, 2013). A importância desse arcabouço teórico reside na sua relação 

dialógica com a realidade material concreta, de modo a potencializar as mudanças sociais necessárias à 

superação da realidade de exploração e alienação a qual, de diferentes modos, encontram-se introjetados 

os nossos estudantes, também da EPT. É dessa maneira, em conjunto com as demais esferas de atuação 

social, que a prática educativa, mediada pelo trabalho docente e discente contribui, dialeticamente, para a 
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ressignificação da consciência dos estudantes e professores, a partir das relações concretas estabelecidas 

entre estes e o meio social (Freire, 1996).  

Freire (1996) e Pinto (2011) afirmam que a consciência humana se forma a partir das relações 

concretas mediadas pelo trabalho. Desse modo, há que se considerar o papel fundamental da educação 

escolar nesse processo de formação da subjetividade humana. E nesse cenário, o professor da EPT, que 

pauta seu trabalho na perspectiva de uma inclusão anticapacitista, tem relevante participação. 

Não obstante à demanda pela institucionalização de uma cultura escolar anticapacitista – que 

também deve se fazer presente na EPT –, não se pode esquecer das dificuldades enfrentadas pelo docente 

no contexto escolar que, ao longo dos anos, se tornaram mais complexas, de acordo com as exigências 

do atual regime capitalista. Pois, a formação educacional integral foi estreitada, pela ideologia neoliberal, 

em direção à aprendizagem ao longo da vida, caracterizada por conhecimentos genéricos e abrangentes, os 

quais são tidos como fundamentais à estruturação das subjetividades flexíveis, do trabalhador multitarefa, 

indispensável para atuar frente a dinamicidade e inconsistência do mercado flexível (Harvey, 2006; 

Kuenzer e Grabowski, 2016).  

Pinto (2011) ressalta que a fragmentação curricular passa a se constituir como um aspecto central 

ao trabalho na atual sociedade neoliberal. Nesse sentido, Kuenzer e Grabowski (2016) afirmam que houve 

um deslocamento da educação para a qualificação em favor da polarização das competências, necessária 

às demandas do novo sistema produtivo, cada vez mais dualizado. É com uma educação centrada no 

desenvolvimento das competências, que o professor multitarefa deve estar apto a trabalhar, com agilidade 

e criatividade, sempre resiliente às exigências formativas de trabalhadores fadados ao aumento da 

produtividade econômica. 

Além das condições de valorização profissional da carreira docente (aumentos salariais e políticas 

públicas para investimentos na formação inicial e continuada), o professor, na sua condição de 

trabalhador resiliente às múltiplas atividades, necessita, portanto, de condições materiais adequadas ao 

exercício da docência; tanto no quesito infraestrutura física (laboratórios, bibliotecas, refeitórios, 

tecnologias digitais da informação e comunicação, entre outros), quanto no que diz respeito a 

profissionais especializados no trabalho de apoio e cuidado aos estudantes com deficiência – condições 

estritamente necessárias a uma prática educativa inclusiva-anticapacitista. Tais condições, na maioria das 

vezes, ou se encontram ausentes ou, parcialmente, presentes nas escolas. 

Ainda que as condições mencionadas acima também estejam presentes nas instituições de EPT, 

é possível verificar que estas apresentam melhor estrutura, quando comparadas às demais instituições 

públicas de ensino; isso, devido à: 

alterações arquitetônicas, elaboração de projetos de ensino, pesquisa e extensão na 
perspectiva inclusiva e constituição de Núcleo de Atendimento às Pessoas com 
Necessidades Educacionais Específicas (NAPNE) para apoio e coordenação de 
atividades atreladas à inclusão dos estudantes com necessidades específicas (Magalhães, 
Castaman e Vieira, 2020, p. 184). 
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Contudo, apesar dos aspectos positivos quando à estrutura da EPT, no que diz respeito ao 

processo de inclusão da pessoa com deficiência, várias mudanças de ordem objetivas e subjetivas ainda 

se fazem necessárias nessa modalidade de ensino, a fim de tornar os espaços escolares inclusivos. 

Essa breve contextualização, acerca das condições que implicam no trabalho docente, é válida no 

esforço de ponderar as dificuldades dessa profissão no cenário socioeconômico capitalista 

contemporâneo, assim como os desafios sociais enfrentados pelos profissionais docentes na perspectiva 

de práticas pedagógicas anticapacitistas no cenário da EPT. Deste modo, dados os entraves sociais 

relacionados ao exercício profissional da atividade docente, e a complexidade dos processos de ensino-

aprendizagem (Zabala, 1998), há de se considerar alguns saberes fundamentais ao docente na EPT.  

Conforme Cardoso (2012) os saberes docentes na EPT apresentam-se classificados em: saberes 

relativos ao ensinar (capacidade de motivar, acolher, tornar a aula atrativa, relacionar os conhecimentos, 

entre outros); saberes relativos ao ser e ao agir (ter postura política crítica, ser paciente, persistente, 

respeitoso e compreensivo); saberes relativos às finalidades da ação educativa (vontade em ensinar e 

aprender, compromisso com a formação humana e com sua própria formação); saberes relativos à área 

técnica e ao mundo do trabalho (vivência na área profissional de atuação específica, conhecimento da 

realidade socioeconômica do mundo do trabalho, aproximando essas experiências formativas e 

profissionais dos estudantes no contexto de sala de aula). Além destes saberes, Ferreira, Gesser, Böck e 

Leandro (2023) acrescentam outros conhecimentos relativos ao trabalho do professor, no contexto da 

educação especial inclusiva: os estudos críticos da deficiência e suas interseccionalidades. 

Os estudos críticos da deficiência constituem o alicerce conceitual da perspectiva anticapacitista 

(ibid.). Referem-se à construção da deficiência que adota como fulcro orientador o modelo social, a partir 

de uma concepção que perpassa a dimensão biológica do sujeito, na diretiva de suas condições 

psicológicas e sociais, dando relevo aos processos da sociabilidade que condicionam a deficiência como 

categoria geradora de desigualdades e, ao mesmo tempo, também de resistências, no campo contextual 

da sociedade capitalista neoliberal. Na esteira desses conhecimentos, inclui-se ainda o conceito de 

corponormatividade e, por consequinte, as análises e debates acerca do capacitismo (Campbell, 2008, 

2009; Gesser, Block e Mello, 2020). 

Os saberes docentes anunciados pelos autores supracitados enfatizam a importância de planejar 

a prática educativa na EPT, partindo das necessidades dos estudantes, entre elas, as relações constituídas 

no mundo do trabalho. Essa aproximação com a realidade social permitirá ao professor um contato mais 

íntimo com as singularidades e particularidades dos sujeitos discentes, oportunizando interações capazes 

de redirecionar o olhar e o sentir docente em relação ao estudante com deficiência. Esse ponto de partida, 

tendo a realidade como foco, é validado por Freire (1996), quando este reitera a relação indicotomizável 

docência-discência como basilar à prática educativa crítica. Desse modo, tem-se aqui o subsídio medular 

para que o docente desenvolva práticas educativas inclusiva-anticapacitistas. 

Com base em Freire (1996) e no próprio Documento Base - EMI (Brasil, 2007), pode-se inferir 
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que, tendo em vista a prática docente inclusiva-anticapacitista, a pesquisa é de suma relevância na 

elaboração de novos saberes e mediações nos contextos escolares da EPT. Segundo a perspectiva 

freiriana, a pesquisa visa a solução e a melhoria dos conflitos sociais vigentes na escola. O professor, uma 

vez imerso no universo do pesquisar, passa a ser afetado pela realidade do estudante, elevando a sua 

criticidade. Em consequência, o docente passa a acolher o seu aluno, atentando melhor para as 

particularidades deste, por desenvolver uma compreensão mais acurada acerca da realidade circundante. 

Nessa relação, ambos os sujeitos, docente e discentes – ativos no processo educativo – educam-se, de 

modo que o professor é considerado como o par mais competente, por conduzir o processo de ensino-

aprendizagem (Freire, 1996; Vigotski, 2009, 2010). Disso, infere-se que o compartilhamento de 

experiências e vivências se faz indispensável à aprendizagem de novos métodos e práticas de ensino e, 

dialeticamente, de outras formas de aprender, para que, assim se possa conhecer e intervir dinamicamente, 

no mundo em que vivemos. 

Com base em Nóvoa (2017) e Tardif (2014), compreende-se que a experiência individual e 

coletiva do professor é que vai configurando a sua composição pedagógica - algo que lhe é totalmente 

inerente e particular: “Não existem professores iguais", afirma Nóvoa (2017). Os investimentos teórico-

práticos, que cada um vai empreendendo em sua formação, constitui a sua densidade pessoal e cultural 

e, por fim, também caracteriza a sua prática educativa.  

A prática educativa realizada pelo docente com os estudantes no contexto escolar – em articulação 

com os saberes da teoria – é uma excelente oportunidade para os docentes desenvolverem saberes 

relativos ao processo de ensino-aprendizagem dos estudantes com deficiência; constituindo assim, parte 

indispensável dessa densidade pessoal e cultural que, por sua vez, constituirá a identidade pedagógica do 

professor.  

Sendo assim, a apreensão da produção material objetiva e subjetiva – nos campos históricos, 

sociais, políticos, simbólicos e culturais (Saviani, 2013) –, por parte do professor, torna-se fundamental 

no intuito de compreender quais mediações conceberam, tanto o professor quanto os estudantes (com 

ou sem deficiência) a partir de uma realidade social e estrutural capacitista.  Esses conhecimentos – 

articulados com a formação inicial e os saberes experienciais do docente, construídos na relação com 

estudantes (Tardif, 2014; Júnior, 2012) – são basilares para transformar a prática educativa docente no 

caminho inverso à corponormatividade. A partir daí, o professor terá perspectivas de perceber para além 

da aparência do fenômeno social da deficiência, no sentido de superar a sua imediaticidade biológica que 

condiciona as atitudes e comportamentos humanos à supervalorização das capacidades do corpo, 

mediante a uma estética física e funcional conformativa à hegemonia vigente. Eis aqui a necessidade 

explicitada que justifica a urgência de uma prática docente anticapacitista na EPT, com a finalidade de 

transpor perspectivas normativas de ensino-aprendizagem fundamentadas no modelo biomédico, que 

normaliza os corpos das pessoas com deficiência em função de um critério expressamente patologizante. 
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Considerações finais 

 

Os institutos federais, enquanto entidades alicerçadas numa proposta de formação omnilateral, 

trazem consigo a premissa da inclusão social, prescrita em seus documentos legais. Portanto, presume-se 

que estas instituições se pautem por uma materialidade pertinente às pedagogias críticas, a exemplo das 

perspectivas freiriana e vigotskiana. Nesses termos, a formação docente anticapacitista deve se constituir 

enquanto papel social dessas instituições, visceralmente ligado à proteção e a garantia dos direitos às 

pessoas com deficiência a uma educação pública, de qualidade social, desprovida de discriminações e 

preconceitos e quaisquer outras formas de violências. 

Por isso, neste estudo, apresenta-se conceitos e fundamentos considerados essenciais para 

uma discussão anticapacitista no processo de formação docente na Educação Profissional e Tecnológica 

(EPT). Percebe-se que a consolidação de uma educação especial-inclusiva somente pode se dar mediante 

uma perspectiva de combate às práticas capacitistas, normalizadas pela sociedade capitalista. Para tanto, 

as reflexões apresentadas neste artigo reconhecem a pertinência da apropriação de outros saberes, por 

parte do professor da EPT. Tratam-se dos saberes relativos aos estudos críticos da deficiência e suas 

interseccionalidades com os demais marcadores sociais de raça, gênero e classe social.   

As discussões desenvolvidas neste trabalho, leva-nos a inferir a relevância da participação do 

docente na construção de uma EPT anticapacitista. Porém, convém salientar que a importância do 

docente no contexto assinalado, deve ser compreendida de modo desatrelado a uma interpretação 

salvífica da educação; pois muitas das necessidades deste setor educacional para a concretização de 

práticas educativas inclusivas provém de fontes externas ao próprio campo da educação, a exemplo de 

recursos públicos financeiros correspondentes as demandas e especificidades da educação especial-

inclusiva na EPT, valorização profissional que envolve melhorias salariais e investimentos em processos 

de formação e contratação de profissionais, entre outras condições materiais que, muitas vezes, somente 

são conquistadas mediante lutas, travadas não apenas pelos docentes e demais profissionais da educação, 

mas em articulação com toda a classe trabalhadora – cenário, provavelmente, de difícil objetivação, nos 

tempos hodiernos da sociedade do capital. 

Desse modo, as análises críticas produzidas neste trabalho, foram sistematizadas no intuito 

de possibilitar reflexões que colaborem para a (re)definição de políticas públicas específicas para a 

formação de professores no campo da EPT, com base na perspectiva anticapacitista, as quais sejam 

condutoras de uma qualificação profissional, cujo horizonte formativo aponte para um paradigma 

despatologizante do ser humano. Paradigma este que leve o professor a repensar a deficiência como uma 

experiência humana, de forma a ressignificar as ideias e concepções naturalizantes, materializadas em suas 

práticas educativas, orientando-as no sentido do respeito, da escuta ativa e do ouvir atento a todos os 

estudantes (com e sem deficiência). Assim, o professor da EPT estará, por meio da sua prática, 

possibilitando fissuras na corponormatividade intrínseca à estrutura institucional desta modalidade de 
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ensino, favorecendo o reconhecimento das pessoas com deficiência enquanto sujeitos ativos em seu 

processo de construção histórico-social. 

Isto posto, a partir do exercício reflexivo realizado no trabalho em tela, vislumbra-se e almeja-

se que o processo de formação continuada para docentes, na perspectiva anticapacitista, seja 

compreendido enquanto necessidade de política pública na EPT, a fim de contribuir de forma 

significativa para o desenvolvimento do potencial analítico e político da categoria social da deficiência 

dentro desse contexto formativo, tendo como referência a educação especial-inclusiva. 
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